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método

Portanto: analisar a formação de um certo tipo de saber sobre o sexo, não tem 

termos de repressão ou de lei, mas em termos de poder. Esse termo de "poder", porém, 

corre o risco de induzir a vários mal-entendidos. Mal-entendidos a respeito de sua 

identidade, forma e unidade. Dizendo poder, não quero significar "o Poder", como 

conjunto de instituições e aparelhos garantidores da sujeição dos cidadãos em um 

Estado determinado. Também não entendo poder como modo de sujeição que, por 

oposição à violência, tenha a forma da regra. Enfim, não o entendo como um sistema 

geral de dominação exercida por um elemento ou grupo sobre outro e cujos efeitos, 

por derivações sucessivas, atravessem o corpo social inteiro. A análise em termos de 

poder não deve postular, como dados iniciais, a soberania do Estado, a forma da lei ou 

a unidade global de uma dominação; estas são apenas e, antes de mais nada, suas 

formas terminais. Parece-me que se deve compreender o poder, primeiro, como a 

multiplicidade de correlações de força imanentes ao domínio onde se exercem e 

constitutivas de sua organização; o jogo que, através de lutas e afrontamentos 

incessantes as transforma, reforça, inverte; os apoios que tais correlações de força 

encontram umas nas outras, formando cadeias ou sistemas ou ao
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contrário, as defasagens e contradições que as isolam entre si; enfim, as estratégias em 

que se originam e cujo esboço geral ou cristalização institucional toma corpo nos 

aparelhos estatais, na formulação da lei, nas hegemonias sociais. A condição de 

possibilidade do poder, em todo caso, o ponto de vista que permite tornar seu 

exercício inteligível até em seus efeitos mais "periféricos" e, também, enseja empregar 

seus mecanismos como chave de inteligibilidade do campo social, não deve ser 

procurada na existência primeira de um ponto central, num foco único de soberania de 



onde partiriam formas derivadas e descendentes; é o suporte móvel das correlações de 

força que, devido a sua desigualdade, induzem continuamente estados de poder, mas 

sempre localizados e instáveis. Onipresença do poder: não porque tenha o privilégio 

de agrupar tudo sob sua invencível unidade, mas porque se produz a cada instante, em 

todos os pontos, ou melhor, em toda relação entre um ponto e outro. O poder está em 

toda parte; não porque englobe tudo e sim porque provém de todos os lugares. E "o" 

poder, no que tem de permanente, de repetitivo, de inerte, de auto-reprodutor, é apenas 

efeito de conjunto, esboçado a partir de todas essas mobilidades, encadeamento que se 

apóia em cada uma delas e, em troca, procura fixá-las. Sem dúvida, devemos ser 

nominalista: o poder não é uma instituição e nem uma estrutura, não é uma certa 

potência de que alguns sejam dotados: é o nome dado a uma situação estratégica 

complexa numa sociedade determinada.

Seria, então, preciso inverter a fórmula e dizer que a política é a guerra 

prolongada por outros meios? Talvez, se ainda quisermos manter alguma distinção 

entre guerra e política, devemos afirmar, antes, que essa multiplicidade de correlações 

de força pode ser codificada em parte, jamais totalmente seja na forma de 

"guerra", seja na forma de "política"; seriam duas estratégias diferentes (mas prontas a 

se transformarem uma na outra) para integrar essas correlações de força 

desequilibradas, heterogêneas, instáveis, tensas.

Dentro dessa linha, poder-se-ia introduzir certo número de proposições:

que o poder não é algo que se adquira, arrebate ou compartilhe, algo que 

se guarde ou deixe escapar; o poder
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se exerce a partir de inúmeros pontos e em meio a relações desiguais e móveis;

que as relações de poder não se encontram em posição de exterioridade 

com respeito a outros tipos de relações (processos econômicos, relações de 

conhecimentos, relações sexuais), mas lhes são imanentes; são os efeitos imediatos das 



partilhas, desigualdade e desequilíbrios que se produzem nas mesmas e, 

reciprocamente, são as condições internas destas diferenciações; as relações de poder 

não estão em posição de superestrutura, com um simples papel de proibição ou de 

recondução; possuem, lá onde atuam, um papel diretamente produtor;

que o poder vem de baixo; isto é, não há, no princípio das relações de 

poder, e como matriz geral, uma oposição binária e global entre os dominadores e os 

dominados, dualidade que repercuta de alto a baixo e sobre grupos cada vez mais 

restritos até as profundezas do corpo social. Deve-se, ao contrário, supor que as 

correlações de força múltiplas que se formam e atuam nos aparelhos de produção, nas 

famílias, nos grupos restritos e instituições, servem de suporte a amplos efeitos de 

clivagem que atravessam o conjunto do corpo social. Estes formam, então, uma linha 

de força geral que atravessa os afrontamentos locais e os liga entre si; evidentemente, 

em troca, procedem a redistribuições, alinhamentos, homogeneizações, arranjos de 

série, convergências desses afrontamentos locais. As grandes dominações são efeitos 

hegemônicos continuamente sustentados pela intensidade de todos estes 

afrontamentos;

que as relações de poder são, ao mesmo tempo, intencionais e não 

subjetivas. Se, de fato, são inteligíveis, não é porque sejam efeito, em termos de 

causalidade, de uma outra instância que as explique, mas porque atravessadas de fora a 

fora por um cálculo: não há poder que se exerça sem uma série de miras e objetivos. 

Mas isso não quer dizer que resulte da escolha ou da decisão de um sujeito, 

individualmente; não busquemos a equipe que preside sua racionalidade; nem a casta 

que governa, nem os grupos que controlam os aparelhos do Estado, nem aqueles que 

tomam as decisões econômicas mais importantes, gerem o conjunto da rede de poderes 

que funciona em uma sociedade (e a faz
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funcionar); a racionalidade do poder é a das táticas muitas vezes bem explícitas no 

nível limitado em que se inscrevem cinismo local do poder que, encadeando-se 



entre si, invocando-se e se propagando, encontrando em outra parte apoio e condição, 

esboçam finalmente dispositivos de conjunto: lá, a lógica ainda é perfeitamente clara, 

as miras decifráveis e, contudo, acontece não haver mais ninguém para tê-las 

concebido e poucos para formulá-las: caráter implícito das grandes estratégias 

anônimas, quase mudas, que coordenam táticas loquazes, cujos "inventores" ou 

responsáveis quase nunca são hipócritas;

que lá onde há poder há resistência e, no entanto (ou melhor, por isso 

mesmo) esta nunca se encontra em posição de exterioridade em relação ao poder. 

Deve-se afirmar que estamos necessariamente "no" poder, que dele não se "escapa", 

que não existe, relativamente a ele, exterior absoluto, por estarmos inelutavelmente 

submetidos à lei? Ou que, sendo a história ardil da razão, o poder seria o ardil da 

história aquele que sempre ganha? Isso equivaleria a desconhecer o caráter 

estritamente relacional das correlações de poder. Elas não podem existir senão em 

função de uma multiplicidade de pontos de resistência que representam, nas relações 

de poder, o papel de adversário, de alvo, de apoio, de saliência que permite a preensão. 

Esse pontos de resistência estão presentes em toda a rede de poder. Portanto, não 

existe, com respeito ao poder, um lugar da grande Recusa alma da revolta, foco de 

todas as rebeliões, lei pura do revolucionário. Mas sim resistências, no plural, que são 

casos únicos: possíveis, necessárias, improváveis, espontâneas, selvagens, solitárias, 

planejadas, arrastadas, violentas, irreconciliáveis, prontas ao compromisso, 

interessadas ou fadadas ao sacrifício; por definição, não podem existir a não ser no 

campo estratégico das relações de poder. Mas isso não quer dizer que sejam apenas 

subproduto das mesmas, sua marca em negativo, formando, por oposição à dominação 

essencial, um reverso inteiramente passivo, fadado à infinita derrota. As resistências 

não se reduzem a uns poucos princípios heterogêneos; mas não é por isso que sejam 

ilusão, ou promessa necessariamente desrespeitada. Elas são o outro termo nas 

relações de poder; inscrevem-se nestas re-
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lações como o interlocutor irredutível. Também são, portanto, distribuídas de modo 

irregular: os pontos, os nós, os focos de resistência disseminam-se com mais ou menos 

densidade no tempo e no espaço, às vezes provocando o levante de grupos ou 

indivíduos de maneira definitiva, inflamando certos pontos do corpo, certos momentos 

da vida, certos tipos de comportamento. Grandes rupturas radicais, divisões binárias e 

maciças? Às vezes. É mais comum, entretanto, serem pontos de resistência móveis e 

transitórios, que introduzem na sociedade clivagens que se deslocam, rompem 

unidades e suscitam reagrupamentos, percorrem os próprios indivíduos, recortando-os 

e os remodelando, traçando neles, em seus corpos e almas, regiões irredutíveis. Da 

mesma forma que a rede das relações de poder acaba formando um tecido espesso que 

atravessa os aparelhos e as instituições, sem se localizar exatamente neles, também a 

pulverização dos pontos de resistência atravessa as estratificações sociais e as 

unidades individuais. E é certamente a codificação estratégica desses pontos de 

resistência que torna possível uma revolução, um pouco à maneira do Estado que 

repousa sobre a integração institucional das relações de poder.

É nesse campo das correlações de força que se deve tentar analisar os 

mecanismos de poder. Com isso será possível escapar ao sistema Soberano-Lei que 

por tanto tempo fascinou o pensamento político. E se é verdade que Maquiavel foi um 

dos poucos e nisso estava certamente o escândalo do seu "cinismo" a pensar o 

poder do Príncipe em termos de correlações de força, talvez seja necessário dar um 

passo a mais, deixar de lado a personagem do Príncipe e decifrar os mecanismos do 

poder a partir de uma estratégia imanente às correlações de força.

Quanto ao sexo e aos discursos da verdade que dele se ocuparam, a questão a 

resolver não será, portanto: dada a estrutura estatal, como e por que "o" poder precisa 

instituir um saber sobre o sexo? Também não deverá ser: a que dominação global 

serviu, desde o século XVIII, a preocupação em produzir discursos verdadeiros sobre 

o sexo? Nem tampouco: que lei presidiu, ao mesmo tempo, à regularidade do 

comportamento sexual e à conformidade do
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que se dizia sobre ele? Ao contrário: em tal tipo de discurso sobre o sexo em tal forma 

de extorsão de verdade que aparece historicamente e em lugares determinados (em 

torno do corpo da criança, a propósito do sexo da mulher, por ocasião das práticas de 

restrição dos nascimentos etc), quais são as relações de poder mais imediatas, mais 

locais, que estão em jogo? Como tornam possíveis essas espécies de discursos e, 

inversamente, como esses discursos lhes servem de suporte? De que maneira o jogo 

dessas relações de poder vem a ser modificado por seu próprio exercício reforço de 

certos termos, enfraquecimento de outros, efeitos de resistência, contra-investimentos, 

de tal modo que não houve um tipo de sujeição estável dado uma vez por todas? Como 

essas relações de poder se vinculam umas às outras de acordo com a lógica de uma 

estratégia global que, retrospectivamente, toma ares de política unitária e voluntarista 

do sexo? Em linhas gerais: ao invés de referir todas as violências infinitesimais que se 

exercem sobre o sexo, todos os olhares inquietos lançados sobre ele e todas as 

ocultações com que se oblitera o conhecimento possível do mesmo, à forma única do 

Grande Poder, trata-se de imergir a produção exuberante dos discursos sobre o sexo no 

campo das relações de poder, múltiplas e móveis.

O que leva a colocar, preliminarmente, quatro regras. Mas não são, realmente, 

imperativos metodológicos; no máximo, prescrições da prudência.

1. Regra de imanência

Não considerar que existe um certo domínio da sexualidade que pertence, de 

direito, a um conhecimento científico, desinteressado e livre, mas sobre o qual 

exigências do poder econômicas ou ideológicas fizeram pesar mecanismos de 

proibição. Se a sexualidade se constituiu como domínio a conhecer, foi a partir de 

relações de poder que a instituíram como objeto possível; e em troca, se o poder pôde 

tomá-la como alvo, foi porque se tornou possível investir sobre ela através de técnicas 



de saber e de procedimentos discursivos. Entre técnicas de saber e estratégias de 

poder, nenhuma exterioridade; mesmo que cada uma tenha
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seu papel específico e que se articulem entre si a partir de suas diferenças. Partir-se-á, 

portanto, do que se poderia chamar de "focos locais" de poder-saber: por exemplo, as 

relações que se estabelecem entre penitente e confessor, ou fiel e diretor de 

consciência; aí, e sob o signo da "carne" a ser dominada, diferentes formas de discurso 

exame de si mesmo, interrogatórios, confissões, interpretações, entrevistas 

veiculam formas de sujeição e esquemas de conhecimentos, numa espécie de vaivém 

incessante. Da mesma forma, o corpo da criança vigiada, cercada em seu berço, leito 

ou quarto por toda uma ronda de parentes, babás, serviçais, pedagogos e médicos, 

todos atentos às mínimas manifestações de seu sexo, constituiu, sobretudo a partir do 

século XVIII, outro "foco local" de poder-saber.

2. Regra das variações contínuas

Não procurar quem tem o poder na ordem da sexualidade (os homens, os 

adultos, os pais, os médicos) e quem é privado de poder (as mulheres, os adolescentes, 

as crianças, os doentes...); nem quem tem o direito de saber, ou é mantido à força na 

ignorância. Mas, ao contrário, buscar o esquema das modificações que as correlações 

de força implicam através de seu próprio jogo. As "distribuições de poder", e as 

"apropriações de saber" não representam mais do que cortes instantâneos em 

processos, seja de reforço acumulado do elemento mais forte, seja de inversão da 

relação, seja de aumento simultâneo dos dois termos. As relações de poder-saber não 

são formas dadas de repartição, são "matrizes de transformações". O conjunto 

constituído, no século XIX, pelo pai, a mãe, o educador e o médico, em torno da 

criança e de seu sexo, passou por modificações e deslocamentos contínuos, dos quais, 

um dos resultados mais espetaculares foi uma estranha inversão: enquanto a 



sexualidade da criança fora, no início, problematizada numa relação que se estabelecia 

diretamente entre o médico e os pais (sob a forma de conselhos, de avisos para vigiá-

la, de ameaças para o futuro), finalmente, na relação entre o psiquiatra e a criança a 

sexualidade dos adultos acabou posta em questão.
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3. Regra do duplo condicionamento

Nenhum "foco local", nenhum "esquema de transformação" poderia funcionar 

se, através de uma série de encadeamentos sucessivos, não se inserisse, no final das 

contas, em uma estratégia global. E, inversamente, nenhuma estratégia poderia 

proporcionar efeitos globais a não ser apoiada em relações precisas e tênues que lhe 

servissem, não de aplicação e consequência, mas de suporte e ponto de fixação. Entre 

elas, nenhuma descontinuidade, como seria o caso de dois níveis diferentes (um 

microscópico e o outro macroscópico); mas, também, nenhuma homogeneidade (como 

se um nada mais fosse do que a projeção ampliada ou a miniaturização do outro); ao 

contrário, deve-se pensar em duplo condicionamento, de uma estratégia, através da 

especificidade das táticas possíveis e, das táticas, pelo invólucro estratégico que as faz 

funcionar. Assim, o pai não é o "representante" na família, do soberano, ou do Estado; 

e os dois últimos não são, absolutamente, projeções do pai em outra escala. A família 

não reproduz a sociedade; e esta, em troca, não imita aquela. Mas o dispositivo 

familiar, no que tinha precisamente de insular e de heteromorfo com relação aos 

outros mecanismos de poder pôde servir de suporte às grandes "manobras" pelo 

controle malthusiano da natalidade, pelas incitações populacionistas, pela 

medicalização do sexo e a psiquiatrização de suas formas não genitais.

4. Regra da polivalência tática dos discursos

O que se diz sobre o sexo não deve ser analisado como a simples tela de 



projeção desses mecanismos de poder. É justamente no discurso que vêm a se articular 

poder e saber. E, por essa mesma razão, deve-se conceber o discurso como uma série 

de segmentos descontínuos, cuja função tática não é uniforme nem estável. Mais 

precisamente, não se deve imaginar um mundo do discurso dividido entre o discurso 

admitido e o discurso excluído, ou entre o discurso dominante e o dominado; mas, ao 

contrário, como uma multiplicidade de elementos discursivos que podem entrar em 

estratégias diferentes. É essa distribuição que é preciso re-
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compor, com o que admite em coisas ditas e ocultas, em enunciações exigidas e 

interditas; com o que supõe de variantes e de efeitos diferentes segundo quem fala, sua 

posição de poder, o contexto institucional em que se encontra; com o que comporta de 

deslocamentos e de reutilizações de fórmulas idênticas para objetivos opostos. Os 

discursos, como os silêncios, nem são submetidos de uma vez por todas ao poder, nem 

opostos a ele. É preciso admitir um jogo complexo e instável em que o discurso pode 

ser, ao mesmo tempo, instrumento e efeito de poder, e também obstáculo, escora, 

ponto de resistência e ponto de partida de uma estratégia oposta. O discurso veicula e 

produz poder; reforça-o mas também o mina, expõe, debilita e permite barrá-lo. Da 

mesma forma, o silêncio e o segredo dão guarida ao poder, fixam suas interdições; 

mas, também, afrouxam seus laços e dão margem a tolerâncias mais ou menos 

obscuras. Lembremos, por exemplo, a história do que constituiu, por excelência, "o" 

grande pecado contra a natureza. A extrema descrição dos textos sobre a sodomia 

essa categoria tão confusa; a reticência quase geral no falar dela admitiu, por muito 

tempo, um duplo funcionamento: por um lado, a extrema severidade (pena de fogueira 

ainda aplicada no século XVIII, sem que se formulasse nenhum protesto importante, 

até a metade do século) e, por outro lado, a tolerância seguramente bem ampla (que se 

deduz, indiretamente, a partir das raras condenações judiciárias e que se pode perceber 

mais diretamente através de certos testemunhos sobre as sociedades masculinas que 

podiam existir no exército e nas cortes). Ora, o aparecimento, no século XIX, na psi-



quiatria, na jurisprudência e na própria literatura, de todo uma série de discursos sobre 

as espécies e subespécies de homossexualidade, inversão, pederastia e 

"hermafroditismo psíquico" permitiu, certamente, um avanço bem marcado dos 

controles sociais nessa região de "perversidade"; mas, também, possibilitou a 

constituição de um discurso "de reação": a homossexualidade pôs-se a falar por si 

mesma, a reivindicar sua legitimidade ou sua "naturalidade" e muitas vezes dentro do 

vocabulário e com as categorias pelas quais era desqualificada do ponto de vista 

médico. Não existe um discurso do poder de um lado e, em face dele, um outro con-
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traposto. Os discursos são elementos ou blocos táticos no campo das correlações de 

força; podem existir discursos diferentes e mesmo contraditórios dentro de uma 

mesma estratégia; podem, ao contrário, circular sem mudar de forma entre estratégias 

opostas. Não se trata de perguntar aos discursos sobre o sexo de que teoria implícita 

derivam, ou que divisões morais introduzem, ou que ideologia dominante ou 

dominada representam; mas, ao contrário, cumpre interrogá-los nos dois níveis, o 

de sua produtividade tática (que efeitos recíprocos de poder e saber proporcionam) e o 

de sua integração estratégica (que conjuntura e que correlação de forças torna 

necessária sua utilização em tal ou qual episódio dos diversos confrontos produzidos).

Trata-se, em suma, de orientar, para uma concepção do poder que substitua o 

privilégio da lei pelo ponto de vista do objetivo, o privilégio da interdição pelo ponto 

de vista da eficácia tática, o privilégio da soberania pela análise de um campo múltiplo 

e móvel de correlações de força, onde se produzem efeitos globais, mas nunca 

totalmente estáveis, de dominação. O modelo estratégico, ao invés do modelo do 

direito. E isso, não por escolha especulativa ou preferência teórica; mas porque é 

efetivamente um dos traços fundamentais das sociedades ocidentais o fato de as 

correlações de força que, por muito tempo tinham encontrado sua principal forma de 

expressão na guerra, em todas as formas de guerra, terem-se investido, pouco a pouco, 

na ordem do poder político.


